
PROCESSO N. º:  2018.01031.003518-38 

INTERESSADO: GOIS CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE IMÓVEIS LTDA. 

ASSUNTO:   JULGAMENTO DO RECURSO ADMINISTRATIVO REFERENTE AO 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2018. 

 

                    Dentro do prazo legal de 05 (cinco) dias úteis a empresa GOIS 

CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE IMÓVEIS LTDA., pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 08.310.501/0001-86, situada na Quadra 17, Lote 

12, Sala 104, Setor Parque Rio Branco, Valparaíso de Goiás-GO, apresentou, 

tempestivamente, recurso, em 08/03/2019, cujo motivo, sinteticamente, se transcreve a seguir:  

 

1. RAZÕES RECURSAIS  

 

(...) 

 

“Ocorre que, a Comissão do Chamamento Público/AGEHAB, sem divergência de votos, 

decidiram declarar as empresas participantes Habilitadas: 1) Elmo Engenharia 2) Park 

Construtora 3) Gois Construtora, embora constatado que o ato das empresas 2 e 3 

"DECLARAÇÃO PRÓPRIA" não foram apresentada na melhor forma, no entanto, a 

forma apresentada atingiu o objetivo, portanto, foi considerado válido, assegurando que 

o procedimento viesse a ser o mais abrangente possível, a fim de possibilitar o maior 

número possível de concorrentes, tudo a possibilitar a escolha da proposta mais 

vantajosa” 

 

(...) 

 

Irresignada, a empresa ELMO ENGENHARIA interpôs Recuso Administrativo, alegando 

suposto descumprimento aos requisitos no Edital por parte da RECORRENTE e da 

empresa PARK CONSTRUTORA. Pois não teriam apresentado documentos nos moldes 

exigidos, ensejando supostamente em descumprindo do item 6.6.3 do Edital, "Declaração 

Própria" que atende às condições do PMCMY. 

 
Diante disso, inesperavelmente a Comissão do Chamamento Público mudou seu 

entendimento e decidiu erroneamente em INABILITAR e, portanto, excluir do certame, a 

RECORRENTE e a empresa PARK CONSTRUTORA, por suposto descumprimento do 

item 6.6.3 do Edital.  

 

Porém, a RECORRENTE apresentou devidamente no mesmo ato de entrega do envelope 

n° 01 a declaração, porém, não nos moldes, que foi suprida pelas Certidões de Acervo 

Técnico - CAT emitidas pelo CREA, contendo cerca de 1.100 unidades construídas, e 

certificado que estes empreendimentos foram contratados pela CAIXA, que substitui a 

documentação exigida no item 6.6.3 do Edital, segundo aduz a redação do 6.1.2.1 do 

mesmo Edital.  

 

Contudo, diante de todo exposto e da decisão que INABILITOU a empresa 

RECORRENTE ora combatida, deve ser revista, para que possa habilitar a concorrer na 

fase de seleção, garantindo ao procedimento, ser o mais abrangente possível, a fim de 

possibilitar o maior número possível de concorrentes e a escolha da proposta mais 

vantajosa o principal interesse da Administração Pública. 

 

Assinado eletronicamente/digitalmente conforme Lei nº 17.039-GO e IN. 001/2016

PA
-e.2018.01031.003518-38 D

ocum
ento Publicado D

igitalm
ente na A

gência G
oiana de H

abitação S/A
 em

 20/03/2019 - 04:41:41. V
alidação pelo ID

: 300564
PA

-e.2018.01031.003518-38 D
ocum

ento Publicado D
igitalm

ente na A
gência G

oiana de H
abitação S/A

 em
 20/03/2019 - 14:26:30. V

alidação pelo ID
: 300564



(...) 

 
Ao final, requereu a esta Comissão de Chamamento:   

 

“Conhecer as razões do presente RECURSO ADMINISTRATIVO dando-lhe 

PROVIMENTO, culminando assim com a anulação da decisão em apreço, 

DECLARANDO-SE A RECORRENTE HABILITADA para prosseguir no pleito, corno 

medida da mais transparente Justiça!  

 

Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que a Comissão de Licitações 

reconsidere sua decisão e, não sendo este o entendimento, faça este recurso subir, 

devidamente informados, à autoridade superior, cm conformidade com o parágrafo 4°, 

do artigo 109, da Lei n° 8.666/1993, observando-se ainda o disposto no parágrafo 3° do 

mesmo artigo”. 

 

2. DAS CONTRARRAZÕES  

 

               Em sede de contrarrazões, a empresa PARK CONSTRUTORA E 

INCORPORADORA DE IMOVEIS LTDA, quedou-se silente, contrarrazoando apenas a 

empresa ELMO ENGENHARIA LTDA a qual aduziu, resumidamente, que: 

 

“(...) 

 
Ao contrário do que a GOIS argumenta face a decisão de inabilitação, considerar que 

as Certidões de Acervo Técnico - CAT suprime a Declaração própria de que atende às 

condições do PMCMV para contratação com a instituição Financeira Oficial Federal é 

equívoco. E, se assim for, não existirá igualdade neste certame, o que fere seriamente 

PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA. 

(...)  

Entretanto, sendo que esse processo visa a construção de unidades para o Programa 

Minha Casa Minha Vida - PMCMV, nada mais indispensável do que a declaração da 

licitante de que atende às condições do PMCMV para contratação com a Instituição 

Financeira Oficial Federal. Pois, caso não seja apresentada, futuramente, se houver 

problemas de desatendimento ao regramento do PMCMV a responsabilidade será cia 

AGEHAB por ter permitido essa situação.  

Desse modo, a necessidade de tal declaração no Edital não é mera burocracia. Sendo 

que, inclusive, a Instrução Normativa n9 1 DE 06/05/2013 da própria AGEHAB, já 

previu sobre o assunto dispondo sobre a instituição das normas internas aplicáveis ao 

Chamamento Público como prioridade na forma de seleção de empresas interessadas na 

celebração de instrumentos contratuais com Instituições Financeiras Oficiais Federais 

conveniadas com a AGEHAB, para a construção de Unidades Habitacionais com 

utilização de recursos do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, no âmbito do 

Programa Minha Casa minha Vida. 

Conforme pontuado pela GOIS, o item 6.1.2.1 do Edital AGEHAB n° 002/2018 permite 

a chance de sanar possíveis irregularidades nos documentos de habilitação. Entretanto 

é importante mencionar que é muito bem especificado o prazo, sendo este durante a 

sessão pública de processamento do chamamento, até (no máximo) a decisão sobre a 

habilitação. Vejamos:  
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6. 1 1 1.  Eventuais, pequenas falhas, omissões ou irregularidades formais nos 

documentos de habilitação, poderão ser sanadas na sessão pública de processamento do 

chamamento, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante: 

a) Substituição de documentos de mesma finalidade, ou 

b) Verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações 

Após essa análise, a ideia que fica é de possível tumulto ao processo e má-fé e total 

banalização da GOIS para com processo licitatório. Sendo que, cm nenhum momento ela 

se vincula ao instrumento convocatório, e isso, desde a falta de atendimento ao item 6.6.3 

até dizer tudo não passa de mero formalismo ou mesmo ao tentar colocar a Comissão do 

Chamamento do Chamamento de posição de descumprimento do Edital AGEHAB nº 

002/2018.  

O objeto do certame são construções para o PMCMV. Assim, não há como dizer que uma 

declaração de atendimento as condições do programa é mero formalismo, é fazer 

“pouco-caso" do Edital ou mesmo generalizar o objeto do Edital, sendo que o mesmo se 

destina de forma única e exclusivamente à contratação de unidades habitacionais pelo 

PMCMV, ou seja, as unidades habitacionais devem atender ao regramento do PMCMV, 

o que confere segurança de cumprimento do objeto do Edital AGEHAB n° 002/2018 à 

AGEHAB e não se confunde com comprovação de capacidade técnica operacional e/ou 

profissional da licitante, não equivalentes e /ou não se tratam de comprovações e/ou 

documentação solicitada que sobreponha uma a outra, o seu fim. 

Além disso, não existe uma linha tênue de raciocínio que leve a crer que existe qualquer 

boa-fé nesse histórico. Aparentemente a GOIS cria a situação no intuito, literalmente, de 

que “se colar colou". Ou seja, atrasando o andamento do processo de licitação causando 

perda de tempo para todos os envolvidos e ainda onerando os cofres públicos para 

sustentar todo esse “circo".  

(...) 
 

 

3. PRELIMINARMENTE 

 

O recurso interposto por GOIS CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE 

IMOVEIS LTDA., bem como as contrarrazões apresentadas pela empresa ELMO 

ENGENHARIA LTDA., preenchem os requisitos legais de admissibilidade, uma vez terem 

sido apresentados tempestivamente, em conformidade com a legislação e Instrução Normativa 

nº 001/2018 da AGEHAB.  

Preenchidos os pressupostos legais de admissibilidade, conhecemos do recurso 

e contrarrazões. 

 

4.     DA ANÁLISE DO MERITO – RAZÕES RECURSAIS E CONTRARRAZÕES 

4.1.  Os argumentos trazidos pela empresa GOIS CONSTRUTORA E 

INCORPORADORA DE IMOVEIS LTDA., e os fatos mais relevantes, encontram-se 

sintetizados e muito bem pontuados no julgamento proferido pela Comissão do Chamamento 
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Público, bem como na decisão da autoridade superior, a qual ratificou na integra as razões 

que levaram a inabilitação da empresa RECORRENTE e da empresa PARK 

CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE IMOVEIS LTDA, razão por que se mostra 

oportuna a transcrição literal das referidas manifestações: 
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4.2.  Dentre todos os argumentos trazidos pela empresa recorrente, apenas dois carecem de 

análise e julgamento, vez que os demais já foram devidamente analisados e decididos, tanto 

pela comissão do chamamento público, quanto pela autoridade superior, conforme decisão 

acima anexada. 

 

4.2.1.   O primeiro argumento a empresa Recorrente, alega que (...) apresentou devidamente 

no mesmo ato de entrega do envelope n° 01 a declaração, porém, não nos moldes, que foi 

suprida pelas Certidões de Acervo Técnico - CAT emitidas pelo CREA, contendo cerca de 

1.100 unidades construídas, e certificado que estes empreendimentos foram contratados pela 

CAIXA, que substitui a documentação exigida no item 6.6.3 do Edital, segundo aduz a 

redação do 6.1.2.1 do mesmo Edital. 

 

4.2.1.1.    Quanto à esta alegação, as Certidões de Acervo Técnico – CAT emitidas pelo CREA 

e apresentadas pela empresa Recorrente, ao tempo da habilitação às fls. 689 a 889 e IDS: 

283840, 283841, 283842, 283843, 283844, 283845, 283847, 283848, 283849 e 283850, 

embora se constate que a mesma construiu cerca de 1.100 unidades habitacionais, não consta 

das referidas Certidões que os empreendimentos foram contratados pela Caixa Econômica 

Federal, conforme informou a recorrente.  
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4.2.1.2.  Portanto tais documentos, não têm o condão de suprir a ausência da Declaração 

própria de que atende às condições do PMCMV para a contratação com a Instituição 

Financeira Oficial Federal, exigida tanto no Artigo 22, alínea “a” da instrução normativa nº 

001/2018, quanto no subitem 6.6.3 do Edital do Chamamento Público nº 002/2018.  

 

4.2.2.  Quanto ao segundo argumento, de que “não foi oportunizado que se sanasse possível 

irregularidade da Declaração Própria, requerida nos devidos moldes, em razão disso requer 

a juntada de declaração própria nos moldes exigidos (...)”, tal pleito padece de sustentação, 

primeiro por não se tratar de pequenas falhas, omissões ou irregularidades meramente 

formais, mas sim, do desatendimento de condição de habilitação, vez que não apresentou 

documento exigido tanto no Artigo 22, alínea “a” da instrução normativa nº 001/2018, quanto no 

subitem 6.6.3 do Edital do Chamamento Público nº 002/2018  e segundo, ainda que  se tratasse de 

pequenas falhas, o momento oportuno para saná-las foi alcançado pela preclusão.  

 

4.3.  A empresa ELMO ENGENHARIA LTDA (ID: 300242), em sua peça de contrarrazões 

pleiteia a manutenção da decisão que inabilitou a empresa GOIS CONSTRUTORA E 

INCORPORADORA DE IMÓVEIS LTDA, informando que:  

“(...) A necessidade de tal declaração no Edital não é mera burocracia. Sendo que, 

inclusive, a Instrução Normativa nº 001 da própria AGEHAB, já previu sobre o assunto 

dispondo sobre a instituição das normas internas aplicáveis ao Chamamento Público 

como prioridade na forma de seleção de empresas interessadas na celebração de 

instrumentos contratuais com Instituições Financeiras Oficiais Federais conveniadas 

com a AGEHAB, para a construção de Unidades Habitacionais com utilização de 

recursos do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, no âmbito do Programa Minha 

Casa minha Vida (...)”  

 

E também que:  

 

“Após essa análise, a ideia que fica é de possível tumulto ao processo e má-fé e total 

banalização da GOIS para com processo licitatório. Sendo que, cm nenhum momento ela 

se vincula ao instrumento convocatório, e isso, desde a falta de atendimento ao item 6.6.3 

até dizer tudo não passa de mero formalismo ou mesmo ao tentar colocar a Comissão do 

Chamamento de posição” 

 

(...) 

 
Além disso, não existe uma linha tênue de raciocínio que leve a crer que existe qualquer 

boa-fé nesse histórico. Aparentemente a GOIS cria a situação no intuito, literalmente, de 

que “se colar colou". Ou seja, atrasando o andamento do processo de licitação causando 

perda de tempo para todos os envolvidos e ainda onerando os cofres públicos para 

sustentar todo esse “circo". 
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4.3.1.  Quanto a primeira alegação constante nas contrarrazões, esta já foi 

exaustivamente justificada e respondida pela Comissão do Chamamento Público e ratificado 

pela Autoridade superior, ao tempo do julgamento das razões recursais apresentadas pela 

empresa ELMO ENGENHARIA OLTDA, conforme consta dos presentes autos (ID: 295328);    

4.3.2. Em relação ao argumento da empresa ELMO ENGENHARIA LTDA., de “a ideia 

que fica é de possível tumulto ao processo e má-fé e total banalização da GOIS para com 

processo licitatório, e que aparentemente a GOIS cria s situação no intuito, literalmente, de 

que “se colar colou”. Ou seja, atrasando o andamento do processo (...)”, é bom que se diga, 

que esta Comissão de Chamamento Público, não compartilha desse entendimento. 

 

4.3.2.1  Nesse contexto, em contraposição aos argumentos da empresa ELMO 

ENGENHARIA LTDA, respeitam-se as tentativas e os argumentos da empresa recorrente 

GOIS CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE IMÓVEIS LTDA, que de forma 

legítima, apenas exercita o seu direito de defesa a garantia fundamental do contraditório e da 

ampla defesa, previstos no art. 5º, inciso LV da Constituição Federal, o que demonstra que 

está simplesmente querendo rever uma posição que lhe foi desfavorável.  

 
 

4.3.3.   Assim, em face do reexame pontual e minucioso acerca das questões combatidas, em 

consenso e por unanimidade, os membros que compõem a Comissão de Chamamento 

Público da AGEHAB: 

 
 

DECIDEM: 

 

a)  MANTER A INABILITAÇÃO e, portanto, a exclusão do certame do 

Chamamento Público nº 002/2018, as empresas GOIS CONSTRUTORA E INCORPORADORA 

DE IMOVEIS LTDA E PARK CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE IMOVEIS 

LTDA, 

b)  MANTER HABILITADA a continuar no Chamamento público nº 002/2018 a 

empresa Recorrente ELMO ENGENHARIA LTDA.  
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c) À apreciação da Autoridade Administrativa Superior, a quem cabe a decisão 

final, aos termos do § 4º, do art. 109 da Lei de Licitações 

 

4.4.  É importante destacar que as presentes razões de justificativa, não vincula a 

decisão superior acerca do julgamento final, apenas faz uma contextualização fática e 

documental com base naquilo que foi carreado a este processo, fornecendo subsídios à 

Autoridade Administrava Superior, a quem cabe a análise e posterior decisão. 
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